
Balanços patrimoniais
Ativo Nota 2023 2022
Circulante 76.690.966 55.994.534
Caixa e equivalentes de caixa 7 3.653.178 1.777.315
Contas a receber de clientes 8 43.245.201 23.096.133
Estoques 9 27.480.888 29.464.380
Tributos a recuperar 10 1.448.686 1.267.661
Adiantamentos a fornecedores 12 498.282 286.700
Outros ativos 364.731 102.345
Não circulante
Realizável a longo prazo 6.086.282 5.792.419
Tributos a recuperar 10 31.466 40.557
Tributos diferidos 20.a 6.054.816 5.751.862
Imobilizado 13 17.599.427 16.413.389
Direito de Uso - Imóveis 14 71.355.786 69.916.504
Intangível 154.709 15.912

89.109.922 86.345.805
Total do ativo 171.887.170 148.132.758

Passivo e patrimônio líquido Nota 2023 2022
Circulante 52.519.926 36.191.021
Fornecedores 15 23.587.163 5.667.769
Empréstimos e financiamentos 16 – 6.814.922
Salários e encargos sociais 17 5.015.220 3.921.993
Tributos a recolher e parcelados 18 7.360.507 4.786.131
Arrendamentos a pagar 14 16.337.620 14.496.964
Outros passivos 219.416 503.241
Não circulante 77.106.462 72.663.687
Empréstimos e financiamentos 16 – 125.000
Tributos a recolher e parcelados 18 11.731.930 10.378.780
Provisão para contingências 19 2.164.501 2.246.830
Fornecedores - Partes relacionadas 15 3.105.920 2.913.515
Arrendamentos a pagar 14 58.346.780 55.111.464
Fornecedor Subvenção Terreno 15 1.332.345 1.332.345
Outras obrigações 424.986 555.753
Patrimônio líquido 21 42.260.782 39.278.051
Capital social 55.341.420 55.341.420
Adiant. para futuro aumento de capital 12.669.309 3.728.000
Prejuízos acumulados (25.749.947) (19.791.369)
Total do passivo e patrimônio líquido 171.887.170 148.132.758

RIOQUÍMICA S.A.
CNPJ nº 55.643.555/0001-43

Demonstrações contábeis - Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 (Valores expressos em Reais)
Demonstrações do resultado 

Nota 2023 2022
Receita líquida 22 164.077.469 137.306.885
Custo das vendas 23 (91.704.997) (67.843.492)
Lucro bruto 72.372.472 69.463.393
Despesas com vendas 23 (11.741.043) (11.577.095)
Despesas gerais e administrativas 23 (55.206.805) (50.449.789)
Outras receitas e despesas, líquidas 24 (2.225.376) 394.441
Lucro operacional 3.199.248 7.830.950
Receitas financeiras 25 489.590 169.582
Despesas financeiras 25 (9.345.357) (5.311.799)
Resultado financeiro (8.855.767) (5.142.216)
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e da CSLL (5.656.519) 2.688.734
IRPJ e CSLL diferidos 20.a 302.954 639.459
IRPJ e CSLL correntes 20.b (459.080) (661.914)
(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício (5.812.645) 2.666.278
Resultado líquido básico e diluído por ação (0,11) 0,05

Demonstrações do resultado abrangente 
2023 2022

(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício (5.812.645) 2.666.278
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente (5.812.645) 2.666.278

Demonstrações dos fluxos de caixa 
Fluxos de caixa de atividades operacionais 2023 2022
(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício (5.812.645) 2.666.278
Juros sobre empréstimos e financiamentos (1.270.185) (551.299)
Ajustes imateriais de exercícios anteriores (145.933) –
Provisão para contingências (82.329) 959.490
Juros e ajuste a valor presente dos arrendamentos 3.636.690 2.320.074
Depreciação e amortização 1.824.691 1.611.633
Impostos diferidos (302.954) (669.815)
Resultado na alienação do imobilizado 1.054.226 166.549
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes (20.149.068) (7.701.579)
Estoques 1.983.492 (5.179.581)
Tributos a recuperar (171.934) 32.171
Adiantamentos a fornecedores (211.582) (54.761)
Outros ativos (262.386) 7.815
Fornecedores 17.919.394 (141.770)
Salários e encargos sociais 1.093.227 516.538
Tributos a recolher 3.927.526 (503.312)
Outros passivos (414.592) (437.870)
Caixa oriundo das operações 2.615.638 (6.959.439)
Juros pagos (668.502) (288.937)
Caixa líquido oriundo das atividades operacionais 1.947.136 (7.248.376)
Fluxos de caixa de atividades de investimentos
Compras de imobilizado (4.203.752) (1.414.667)
Partes relacionadas 192.405 (954.194)
Caixa liquido oriundo das atividades de investimento (4.011.347) (2.368.860)
Fluxos de caixa de atividades de financiamento
Obtenção de empréstimos e financiamentos 4.270.000 5.190.000
Adiantamento / aumento de capital 8.941.309 9.573.200
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (9.271.235) (4.515.125)
Caixa líquido oriundo das atividades de financiamento 3.940.074 10.248.075
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 1.875.863 630.838
Caixa e equivalentes no início do exercício 1.777.315 1.146.477
Caixa e equivalentes no final do exercício 3.653.178 1.777.315
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 1.875.863 630.838

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis
1. Informações gerais: A Rioquímica S.A. (“Companhia”) constituída em 2/12/1981, 
como Rio Química Distribuidora de Produtos Químicos Ltda., tem sua sede social 
no município de São José do Rio Preto/SP. Em 27/01/2017, foi transformada em 
sociedade anônima de capital fechado visando visibilidade comercial. A Companhia 
atua, preponderantemente, na fabricação e no comércio de medicamentos, produ-
tos químicos, farmacêuticos, cosméticos, saneantes domissanitários e correlatos, 
para uso humano. Os produtos são distribuídos nos hospitais, clínicas, unidades de 
saúde, consultórios odontológicos e farmácias de todo Brasil e também para o 
Paraguai, Bolívia e Peru. Em 2018, a Companhia decidiu transferir a propriedade 
dos seus imóveis prediais, sendo a matriz (central Industrial) situada a Avenida 
Tarraf, nº 2600, Bairro Jardim Anice, em São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, 
e a filial (central administrativa e logística) situada a rua São Paulo, nº 30, Bairro 
Vila Maceno, em São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, para o sócio controla-
dor, a empresa JMAL Administração e Participações Ltda., por baixa de capital 
social, com cisão desses ativos. A emissão destas demonstrações financeiras foi 
autorizada pela Administração em 05/06/2024. 2. Base de preparação: As demons-
trações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão apresentadas na 
Nota 3. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor, que, no caso de ativos e passivos financeiros são 
ajustados para refletir a mensuração ao valor justo. A preparação de demonstra-
ções financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o 
exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de 
aplicação das suas políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de 
julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premis-
sas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão 
divulgadas na Nota 4. 3. Resumo das principais políticas contábeis: As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras 
estão definidas abaixo. Essas práticas foram aplicadas de modo consistente em 
todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 3.1. Moeda funcio-
nal e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras 
são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a 
Companhia atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apre-
sentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia e, também, a sua 
moeda de apresentação. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco 
insignificante de mudança de valor. 3.3. Ativos financeiros: 3.3.1. Classificação: A 
Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de mensu-
ração: • Mensurados ao valor justo por meio do resultado. • Mensurados ao custo 
amortizado. A classificação depende do modelo de negócio para gestão dos ativos 
financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. Para ativos financeiros 
mensurados ao valor justo, os ganhos e perdas serão registrados no resultado. Para 
investimentos em instrumentos de dívida, isso dependerá do modelo do negócio 
no qual o investimento é mantido. Para investimentos em instrumentos patrimoniais 
que não são mantidos para negociação, isso dependerá de a Companhia ter feito 
ou não a opção irrevogável, no reconhecimento inicial. A Companhia reclassifica 
os investimentos em títulos de dívida somente quando o modelo de negócios para 
gestão de tais ativos é alterado. 3.3.2. Reconhecimento e mensuração: As compras 
e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na 
qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financei-
ros são reconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido 
ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha transferido substancialmente 
todos os riscos e benefícios da propriedade. No reconhecimento inicial, a Compa-
nhia mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo 
financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da 
transação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de 
transação de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são registrados 
como despesas no resultado. As variações no valor justo dos ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado são reconhecidas em outros ganhos/(perdas) na 
demonstração do resultado quando aplicável. A Companhia avalia, na data do 
balanço, se há evidência objetiva de perda (impairment) em um ativo financeiro ou 
um grupo de ativos financeiros. A Companhia não identificou evidência de impair-
ment para os exercícios findos em 31/12/2023 e 2022. 3.3.3. Instrumentos de dívida: 
A mensuração subsequente de títulos de dívida depende do modelo de negócio 
para gestão do ativo, além das características do fluxo de caixa do ativo. A Compa-
nhia classifica seus títulos de dívida de acordo com as categorias de mensuração a 
seguir: • Custo amortizado - os ativos, que são mantidos para coleta de fluxos de 
caixa contratuais quando tais fluxos de caixa representam apenas pagamentos do 
principal e de juros, são mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros 
provenientes desses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras 
usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido à 
baixa do ativo são reconhecidos diretamente no resultado e apresentados em 
outros ganhos/(perdas) juntamente com os ganhos e perdas cambiais. As perdas 
por impairment são apresentadas em uma conta separada na demonstração do 
resultado. • Valor justo por meio do resultado - os ativos que não atendem os 
critérios de classificação de custo amortizado ou de valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes são mensurados ao valor justo por meio do resultado. 
Eventuais ganhos ou perdas em um investimento em título de dívida que seja 
subsequentemente mensurado ao valor justo por meio do resultado são reconhe-
cidos no resultado e apresentados líquidos em outros ganhos/(perdas), no período 
em que ocorrerem. 3.3.4. Impairment de ativos financeiros: A Companhia avalia em 
base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida 
registrados ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. A metodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não 
um aumento significativo no risco de crédito. Para as contas a receber de clientes, 
a Companhia aplica a abordagem simplificada conforme permitido CPC 48 e, por 
isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconheci-
mento inicial dos recebíveis. 3.3.5. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos 
e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço 
patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e 
há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos 
futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplên-
cia, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. 3.4. Contas a receber: As 
contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela venda de 
mercadorias ou prestação de serviços no curso normal das atividades da Compa-
nhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a 
receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas 
no ativo não circulante. 3.5. Estoques: Os estoques são apresentados pelo menor 
valor entre o custo e o valor líquido realizável. O método de avaliação dos estoques 
é o custo médio de produção ou aquisição. O custo dos produtos acabados e dos 
produtos em elaboração compreendem matérias-primas, mão-de-obra direta, 
outros custos diretos e despesas gerais de produção relacionadas (com base na 
capacidade operacional normal). O valor líquido de realização é o preço de venda 
estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de execução 
e as despesas de venda. 3.6. Imobilizado: Os terrenos referem-se a propriedades 
adquirida próxima a fábrica com o objetivo de realizar futuras expansões. Os 
valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, 
ao final de cada exercício, sendo que a primeira revisão de vida útil foi efetuada 
para o exercício iniciado em 1° de janeiro de 2009, em conjunto com a adoção do 
custo atribuído. Os adiantamentos a fornecedores de bens destinados ao ativo 
imobilizado são demonstrados pelo valor de custo de aquisição, ou seja, pelo valor 
desembolsado. A depreciação é calculada pelo método linear, de acordo com as 
taxas divulgadas na Nota 12. Terrenos não são depreciados. Ganhos e perdas em 
alienações são determinados pela comparação dos valores de alienação com o 
valor contábil e são incluídos no resultado. Quando os ativos reavaliados são 
vendidos, os valores incluídos na reserva de reavaliação são transferidos para lucros 
(prejuízos) acumulados. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado a 
seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor 
recuperável estimado. 3.7. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são 
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido 
no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como 
passivo não circulante. 3.8. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e 
financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no recebimento 
dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os empréstimos e 
financiamentos são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de 
encargos e juros proporcionais ao período incorrido (pro rata temporis). Os emprés-
timos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que as 
Companhia tenham um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, 
pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 3.9. Provisões: As provisões são 
reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não 
formalizada, como resultado de eventos passados e é provável que uma saída de 
recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do 
valor possa ser feita. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabi-
lidade de liquidá-las é determinada, levando-se em consideração a classe de 
obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabili-
dade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma 
classe de obrigações seja pequena. 3.10. IPRJ e CSLL corrente e diferido: As despesas 
de IPRJ e CSLL do período compreendem os impostos correntes e diferido. Os 
impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto 
na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente 
no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também 
é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O IPRJ e a CSLL 
diferido são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças 
temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos 
e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. O IPRJ e a CSLL diferidos 
ativos são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro 
tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam 
ser usadas. Os IRPJ diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no 
balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apura-
ção dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma Companhia legal e 
mesma autoridade fiscal. Dessa forma, impostos diferidos ativos e passivos em 
diferentes Companhia ou em diferentes países, em geral são apresentados em 
separado, e não pelo líquido. Ativos de IPRJ e CSLL diferidos são revisados a cada 
data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais 
provável. 3.11. Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os outros 
ativos são apresentados ao valor de custo ou valor líquido de realização (dos dois, 
o menor), incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias 
auferidos. Os outros passivos são demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e varia-
ções monetárias incorridas. 3.12. Reconhecimento de receita: A receita é mensurada 
pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, principalmente pela 
comercialização de mercadorias e serviços, líquida dos tributos, das devoluções, 
dos abatimentos e dos descontos comerciais concedidos ao comprador. As receitas 
com vendas são reconhecidas: (i) quando o valor das mercadorias ou serviços 
vendidos é mensurável de forma confiável; (ii) os custos incorridos ou que serão 
incorridos em respeito à transação podem ser mensurados de maneira confiável; 
(iii) é provável que os benefícios econômicos serão recebidos pela Companhia; e 
(iv) no momento da entrega e aceite pelo cliente das mercadorias vendidas ou 
serviços prestados, ou seja, quando os riscos e benefícios foram integralmente 
transferidos ao cliente. A receita financeira é reconhecida com base no método da 
taxa de juros efetiva ou quando existentes, pela variação cambial ativa. As demais 
receitas são reconhecidas pelo regime de competência. Uma receita não é reco-
nhecida se há uma incerteza significativa quanto à sua realização. 3.13. Receita 
financeira e despesa financeira: As receitas financeiras abrangem receitas de juros 
sobre aplicações financeiras e variações no valor justo de ativos financeiros 

mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A receita financeira é reconhe-
cida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método 
da taxa efetiva de juros. As despesas financeiras abrangem despesas com juros 
sobre empréstimos, líquidas do desconto a valor presente das provisões. Custos de 
empréstimos que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou 
produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado através do método 
de juros efetivos. Os ganhos e perdas cambiais são reportados em uma base líquida. 
3.14. Demais receitas e despesas: As demais receitas e despesas são reconhecidas 
ao resultado de acordo com o princípio contábil de competência de exercícios. 3.15. 
Capital social e outras contas do patrimônio líquido: (a) Capital social: As ações 
ordinárias e preferenciais são classificadas dentro do capital social. (b) Reservas: 
Representadas pelas reservas de capital, reserva legal e reserva de retenção de 
lucros, de acordo com as disposições contidas no estatuto social da Companhia. 
Essas reservas só são movimentadas com deliberações em assembleia de acionistas. 
(c) Resultado básico e diluído por ação: O resultado básico é calculado com base 
nas quantidades médias ponderadas de ações ordinárias em poder dos acionistas 
em circulação durante o exercício. O resultado diluído calculado com base na 
quantidade média ponderada de ações ordinárias e ações ordinárias potenciais 
diluidoras em circulação durante o exercício. (d) Distribuição de dividendos: As 
distribuições de dividendos para o acionista são reconhecidas como um passivo 
nas demonstrações financeiras da Companhia no período em que os dividendos 
são declarados e aprovados pelos sócios e administradores da Companhia para 
distribuição, conforme previsto e autorizado no Estatuto social da Companhia. 4. 
Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos 
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e 
em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoá-
veis para as circunstâncias. 4.1. Estimativas e premissas contábeis críticas: Com base 
em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, 
as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resul-
tados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com 
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e 
passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. (a) IPRJ e 
CSLL diferidos: O IPRJ e a CSLL diferidos ativos são reconhecidos somente na 
extensão em que seja provável que existirá base tributável positiva para a qual as 
diferenças temporárias possam ser utilizadas e os prejuízos fiscais e bases negativas 
de CSLL possam ser compensados. A recuperação do saldo dos tributos diferidos 
ativos é revisada no final de cada exercício e, quando não for mais provável que 
lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo 
o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que 
seja recuperado. Julgamento significativo da Administração é requerido para 
determinar o valor do tributo diferido ativo que pode ser reconhecido, com base 
no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias 
de planejamento fiscal futuras. (b) Tratamentos fiscais incerto: Na apuração do IPRJ 
e CSLL sobre o lucro (IRPJ e CSLL), a Companhia avalia se há qualquer posição fiscal 
incerta e, caso não seja provável (mais que 51%) que será obtido êxito em decisões 
de tribunais superiores de última instância sobre a posição, a Companhia deve 
constituir provisão para o referido passivo tributário. Contudo, a determinação final 
é incerta e depende de fatores não controlados pela Companhia, como mudanças 
na jurisprudência e alterações nas leis e regulamentos tributários. (c) Provisão para 
contingências: A Companhia é parte de alguns processos judiciais e administrativos, 
como descrito na Nota 18. Provisões são constituídas para todas as contingências 
referentes a processos judiciais que representam perdas prováveis e estimadas com 
um certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avalia-
ção das evidências disponíveis, a hierarquia das Leis, jurisprudências disponíveis, 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados externos e internos. (d) Provisão para créditos 
com liquidação duvidosa: Referida provisão foi constituída com base nos saldos em 
aberto de determinados clientes que, segundo julgamento da administração, há 
maior risco de não liquidação, e com base na análise individual dos mesmos. (e) 
Revisão da vida útil do imobilizado: A capacidade de recuperação dos ativos que 
são utilizados nas atividades da Companhia é avaliada quando eventos ou mudan-
ças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil de um ativo ou grupo de ativos 
pode não ser recuperável com base em fluxos de caixa futuros. Se o valor contábil 
destes ativos for superior ao seu valor recuperável, o valor líquido é ajustado e sua 
vida útil readequada para novos patamares. (f) Novas normas, revisões e interpre-
tações emitidas que ainda não estavam em vigor em 31/12/2023: Uma série de 
novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º/01/2024. As seguintes 
normas alteradas e interpretações não deverão ter um impacto significativo nas 
demonstrações contábeis da Empresa: a) Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 (R2) 
- acrescentam exigências de mensuração subsequente para transações de venda 
e leaseback, que satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 47 - efetiva para períodos 
iniciados em ou após 1º/01/2024; b) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 - esclarece 
aspectos a serem considerados para a classificação de passivos como circulante e 
não-circulante - efetiva para períodos iniciados em ou após 1º/01/2024; c) Altera-
ções na norma IAS 1/CPC 26 - esclarece que apenas covenants a serem cumpridos 
em ou antes do final do período do relatório, afetam o direito da entidade de 
postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data do 
relatório - efetiva para períodos iniciados em ou após 1º/01/2024; d) Alterações na 
IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1) - esclarece entidade deve divulgar os acordos 
de financiamento de fornecedores, com informações que permitem aos usuários 
das demonstrações contábeis avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e 
fluxos de caixa da entidade - efetiva para períodos iniciados em ou após 1º/01/2024; 
e) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) - exigem a divulgação de informações que 
permitam aos utilizadores das demonstrações contábeis compreender o impacto 
de uma moeda não ser cambiável - efetiva para períodos iniciados em ou após 
1º/01/2025. 5. Gestão de risco financeiro: 5.1. Fatores de risco financeiro: Os princi-
pais fatores de risco aos quais a Companhia está exposta refletem aspectos 
estratégico-operacionais e econômico-financeiros. Os riscos estratégico-operacio-
nais (tais como, comportamento de demanda, concorrência e mudanças relevantes 
na estrutura da indústria, entre outros) são endereçados pelo modelo de gestão da 
Companhia. Os riscos econômico-financeiros refletem, principalmente, o compor-
tamento de variáveis macroeconômicas, como taxas de câmbio e de juros. Esses 
riscos são administrados por meio de políticas de controle e monitoramento, 
estratégias específicas e determinação de limites. A Companhia possui uma política 
conservadora de gestão dos recursos, instrumentos e riscos financeiros monitorada 
pela alta Administração, sendo que esta prática possui como principais objetivos 
preservar o valor e a liquidez dos ativos financeiros e garantir recursos financeiros 
para o bom andamento dos negócios, incluindo suas expansões. O quadro a seguir 
sumaria a natureza e a extensão dos riscos decorrentes de instrumentos financeiros 
e como a Companhia administra sua exposição:

Risco Exposição

Metodologia utilizada 
para mensuração do 
impacto Gestão

Risco de 
mercado 
- câmbio

Ativos e passivos 
financeiros em 
moeda estrangeira

Previsão de fluxos 
de caixa
Análise de sensibilidade

Monitoramento da 
exposição em moeda 
estrangeira

Risco de 
mercado 
- preço

Estoques de 
matérias primas

Previsão de fluxos de 
caixa
Análise de sensibilidade

Diversificação de 
fornecedores

Risco de 
mercado - 
taxa de juros

Empréstimos de 
longo prazo com 
taxas variáveis

Análise de 
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Diversificação das 
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Risco de 
crédito

Caixa e 
equivalentes de 
caixa e contas a 
receber de 
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Análise de vencimento
Avaliação de crédito

Diversificação das 
instituições financeiras
Monitoramento dos 
limites de crédito/ 
ratings

Risco de 
liquidez

Empréstimos e 
outros passivos

Previsões de fluxo 
de caixa

Linhas de crédito 
disponíveis

5.1.1. Risco de mercado: Decorre da possibilidade de oscilação de demanda e preços 
de mercado, tais como retração e demanda de consumo de produtos, taxas de 
câmbio e taxas de juros. (a) Risco cambial: A Companhia atua internacionalmente 
na venda de produtos médico-hospitalares e está exposta ao risco cambial decor-
rente de exposição da moeda, em relação ao dólar dos Estados Unidos. O risco 
cambial decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio da moeda 
estrangeira utilizada pela Companhia para a venda de produtos e, sobretudo, para 
a aquisição de matéria-prima. (b) Risco de preço: Decorre da possibilidade de 
oscilação dos preços de mercado dos produtos comercializados ou produzidos pela 
Companhia e dos demais insumos utilizados no processo de produção. (c) Taxa de 
juros: Esse risco é oriundo da possibilidade de a Companhia incorrer em perdas por 
conta de flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras 
relativas a empréstimos e financiamentos captados no mercado. A Companhia 
monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a 
eventual necessidade de operação para sua proteção. As principais aplicações 
financeiras são representadas substancialmente por operações lastreadas por CDB, 
indexadas ao CDI, efetuadas com instituições financeiras de primeira linha e com 
características de alta liquidez e circulação no mercado. 5.1.2. Risco de crédito: 
Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou 
contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de clientes. A gestão do risco 
de crédito da Companhia em relação a clientes têm como prática a análise da 
situação financeira e patrimonial de seus clientes, assim como a definição de limites 
de crédito e acompanhamento permanente da carteira em aberto. O direciona-
mento dos negócios é tratado em reuniões para tomadas de decisões, acompanha-
mento dos resultados e adequações das estratégias estabelecidas, visando manter 
os resultados esperados. 5.1.3. Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não dispor 
de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em 
decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e 
pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas 
premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente 
pela área financeira. A Companhia gerencia o risco de liquidez mantendo adequa-
das reservas, linhas de crédito bancárias e linhas de crédito para captação de 
empréstimos que julgue adequados, por meio do monitoramento contínuo dos 
fluxos de caixa previstos e reais e pela combinação dos perfis de vencimento dos 
ativos e passivos financeiros.]

Menos de  
um ano

Entre um e  
dois anos

Entre dois e  
cinco anos

Acima de  
cinco anos Total

Em 31/12/2023
Fornecedores 23.587.163 – – – 23.587.163
Tributos a recolher 
 e parcelamentos 7.360.507 3.018.306 5.189.616 2.170.788 17.739.217
Outros passivos 219.416 – – – 219.416
Total 31.167.086 3.018.306 5.189.616 2.170.788 41.545.796
Em 31/12/2022
Fornecedores 5.667.769 – – – 5.667.769
Empréstimos 
 e financiamentos 6.814.922 125.000 – – 6.939.922
Tributos a recolher 
 e parcelamentos 4.786.131 3.018.306 5.189.686 2.170.788 15.164.911
Outros passivos 503.241 – – – 503.241
Total 17.772.063 3.143.306 5.314.686 2.170.788 32.320.691
5.2. Gestão de capital: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital 
e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas 
operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponde-
rado do capital, a Companhia monitora permanentemente os níveis de endivida-
mento versus capital próprio de acordo com os padrões de mercado.

2023 2022
Total dos empréstimos (Nota 16) – 6.939.922
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 7) (3.653.178) (1.777.315)
Dívida líquida – 5.162.608
Total do patrimônio líquido 41.000.855 39.278.051
Total do capital 37.347.676 44.440.658
Índice de alavancagem financeira - % 0 12
6. Instrumentos financeiros por categoria: Os instrumentos financeiros ativos e 
passivos constantes no balanço patrimonial como caixa e equivalentes de caixa, 
contas a receber, outros ativos, empréstimos e financiamentos, fornecedores, e 
outros passivos, estão registrados a valores contábeis, os quais são iguais ou se 
aproximam dos valores justos, conforme critérios mencionados nas correspondentes 
notas explicativas das práticas contábeis. O controle desses instrumentos é efetuado 
através de estratégias operacionais visando liquidez, rentabilidade e segurança. Os 
principais ativos e passivos financeiros da Companhia estão demonstrados a seguir:

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital  

social AFAC
Prejuízos  

acumulados Total
Saldos em 31/122021 47.596.220 1.900.000 (22.457.647) 27.038.573
Aumento de capital 7.745.200 (7.745.200) – –
AFAC – 9.573.200 – 9.573.200
Lucro líquido do exercício – – 2.666.278 2.666.278
Saldos em 31/12/2022 55.341.420 3.728.000 (19.791.369) 39.278.051
AFAC – 8.941.309 – 8.941.309
Aj. imateriais de exerc. anteriores – – (145.933) (145.933)
Prejuízo do exercício – – (5.812.645) (5.812.645)
Saldos em 31/12/2023 55.341.420 12.669.309 (25.749.947) 42.260.782

Ativo 2023 2022
Custo amortizado 47.263.110 24.975.791

Caixa e equivalentes de caixa 3.653.178 1.777.315
Contas a receber de clientes 43.245.201 23.096.133
Outros ativos 364.731 102.343

Passivo
Custo amortizado 26.912.499 16.580.200

Fornecedores 23.587.163 6.223.522
Partes relacionadas 3.105.920 2.913.515
Empréstimos e financiamentos – 6.939.922
Outros passivos 219.416 503.241

7. Caixa e equivalentes de caixa: O saldo em bancos compreende, substancialmente, 
montantes em conta corrente junto a instituições financeiras no país:

2023 2022
Caixa 49.278 11.058
Bancos conta movimento 19.637 159.797
Aplicações financeiras (a) 3.584.263 1.606.460

3.653.178 1.146.477
(a) Aplicações financeiras remuneradas por CDI, com liquidez abaixo de 90 dias e 
sem risco de alteração significativa de valor. A Companhia pode resgatar imedia-
tamente essas aplicações sem qualquer ônus ou restrição.
8. Contas a receber de clientes: 2023 2022
Contas a receber 44.650.075 24.501.007
(-) Provisão para crédito de liquidação duvidosa (1.404.874) (1.404.874)

43.245.201 23.096.133
A composição da carteira de recebíveis, por data de vencimento é como segue:

2023 2021
A vencer 42.193.765 14.249.610
Vencidos
Até 30 dias 762.366 1.503.725
Entre 31 a 60 dias 88.231 –
Entre 61 a 90 dias 52.296 61.489
Entre 91 a 180 dias 146.221 116.703
Entre 181 a 365 dias 209.382 158.980
Acima de 365 dia 1.197.814 708.921

44.650.075 16.799.428
A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa nos exercício, 
é como segue: 2023 2022
Saldo no início do exercício 1.404.874 1.404.874
Constituição de PCLD – –
Saldo ao final do exercício 1.404.874 1.404.874
Em atendimento as disposições constantes no CPC 48, a Companhia avaliou o 
histórico de perdas incorridas nos últimos anos, a fim de se avaliar a estimativa de 
provisão necessária para se fazer frente a eventuais perdas futuras decorrentes do 
não recebimento de valores que estavam pendentes de recebimento em 31 de 
dezembro dos respectivos exercícios.
9. Estoques 2023 2022
Matéria-prima 16.347.306 17.148.149
Produtos acabados 9.636.514 11.159.779
Produtos para revenda 328.199 208.282
Materiais de uso e consumo 1.014.904 881.225
Outros 153.965 66.945

27.480.888 29.464.380
Em 31/12/2023, a Companhia não constituiu provisão para perdas com estoques 
obsoletos.

10. Tributos a recuperar 2023 2022
IRPJ e CSLL - (saldo negativo) 203.941 130.306
IRPJ e CSLL – 114
ICMS 1.255.687 1.177.319
Outros 20.974 479

1.480.152 1.308.218
Circulante 1.448.686 1.267.661
Não circulante 31.466 40.557
11. Partes relacionadas: O saldo de partes relacionadas ativo e passivo referem-se 
a operações de compra de insumos produtivos.
(a) Saldo: 2023 2022
Passivo não circulante

Mariol Embalagens Ltda. (i) 3.105.920 2.913.515
3.105.920 2.913.515

(b) Transações: As transações comerciais de vendas e compras de mercadorias e 
locações envolvendo operações com partes relacionadas, são realizadas em 
condições negociadas entre as partes.

2023 2022
Receita de vendas para Mariol Embalagens Ltda. 9.198 8.667
Compra de mercadorias da Mariol Embalagens Ltda. (31.811.427) (28.132.942)
Aluguel de prédios da JMAL Rio Preto Administração 
 e Participações Ltda. (i) (15.600.000) (15.600.000)
(i) Em outubro de 2017, a Companhia cedeu o controle de uma parcela dos ativos 
imobilizados utilizados em suas atividades operacionais à sua controladora JMAL 
Rio Preto Administração e Participações Ltda., os quais foram objeto da redução de 
capital ocorrida em janeiro de 2018. Em virtude da transferência do controle sobre 
tais bens do imobilizado a Companhia passou a efetuar o pagamento de aluguéis 
mensais no valor de R$ 1.000.000, pela utilização das respectivas instalações até o 
ano de 2019. A partir de 2020 o valor a ser pago para JMAL passou a ser reconhecido 
na conta de arrendamento mercantil. A partir de setembro de 2021 o valor pago à 
título de aluguel foi alterado para R$ 1.300.000. (ii) Remuneração do pessoal - chave 
da administração: As despesas relativas à remuneração dos membros da diretoria 
registradas na demonstração do resultado do exercício de 2023 foram R$ 326.972 
(2022 - R$318.800). 12. Adiantamentos a fornecedores: Em 31/12/2023, referem-na, 
substancialmente, a valores adiantados para a aquisição de máquinas e equipa-
mentos, além de outros adiantamentos a fornecedores diversos no montante de R$ 
498.282 (2022 - R$ 286.700).

2023 2022
Adiantamentos a fornecedores 201.500 157.286
Adiantamentos a funcionários 296.782 129.413

498.282 286.700
13. Imobilizado: Terras e Máquinas, Equipamentos Móveis e Equipamentos Outros em

Terrenos e Instalações Veículos Utensílios de Informática Outros Andamento (i) Total
Em 31/12/2022 6.152.345 5.150.990 48.717 473.286 255.752 1.485.606 2.846.693 16.413.389
Custo Total 6.152.345 16.825.716 4.178.984 1.351.957 1.310.721 1.485.606 2.846.693 34.152.022
Depreciação Acumulada – (11.674.726) (4.130.267) (878.671) (1.054.969) – – (17.738.633)
Em 1° janeiro de 2023 6.152.345 5.150.990 48.717 473.286 255.752 1.485.606 2.846.693 16.413.389
 Adições – 2.056.937 1.498.874 14.218 84.381 410.546 – 4.064.957
 Baixas – (6.346) – – (18) (1.047.862) – (1.054.226)
 Depreciação do Exercício – (1.215.848) (342.887) (151.109) (114.848) – (1.824.691)
Em 31/12/2023 – 834.743 1.155.987 (136.891) (30.485) (637.316) – 1.186.038
Custo Total 6.152.345 18.876.307 5.677.858 1.366.175 1.395.084 848.290 2.846.693 37.162.753
Depreciação Acumulada – (12.890.574) (4.473.154) (1.029.780) (1.169.817) – – (19.563.324)
Valor Residual 6.152.345 5.985.733 1.204.704 336.395 225.267 848.290 2.846.693 17.599.428
Taxa anual de depreciação % 10 20 10 20 10
(i) Trata-se de equipamentos para uso nas linhas de produção em fase de constru-
ção. Em 31/12/2023 e de 2022, a Companhia não possuía itens imobilizados ociosos, 
sujeitos a baixa ou mantidos para venda. Nos exercícios apresentados não foram 
identificados eventos que indicassem a necessidade de efetuar cálculos para avaliar 
eventual redução do imobilizado ao seu valor de recuperação.
14. Direito e de uso e passivo de arrendamento: 2023 2022
Saldo inicial em 1º de janeiro 69.916.504 68.477.222
Adições 14.448.287 14.448.287
Depreciação (13.009.005) (13.009.005)
Saldo final em 31 de dezembro 71.355.786 69.916.504
A mensuração do ativo de direito de uso corresponde ao valor inicial do passivo de 
arrendamento a valor presente pelas taxas de 7,32% ao ano, correspondente ao 
acumulado do IGP-M no ano de 2019. A amortização é calculada pelo método linear 
de acordo com o prazo remanescente dos contratos com prazo médio de 5 anos. 
Os contratos de arrendamento possuem passivos de arrendamento conforme 
demonstrado abaixo: 2023 2022
Saldo inicial em 1º de janeiro 69.608.428 66.762.678
Adições 14.448.287 15.937.911
Pagamento de principal e juros (12.854.350) (15.600.000)
Juros 3.482.035 2.507.839
Saldo final em 31 de dezembro 74.684.400 69.608.428
Circulante 16.337.620 14.496.964
Não circulante 58.346.780 55.111.464
Os juros sobre arrendamento são reconhecidos como despesa financeira e apro-
priados de acordo com o prazo remanescente dos contratos. Os impactos na 
demonstração de resultado de acordo com a norma CPC 06 (R2), foram que as 
contraprestações de arrendamento que anteriormente eram registradas como 
despesas de arrendamento passaram a ser reconhecidas nas linhas de depreciação 
e despesas financeiras.
15. Fornecedores: 2023 2022
Contas a pagar - fornecedores nacionais 23.587.163 5.667.769
Contas a pagar - partes relacionadas (11.a) 3.105.920 2.913.515
Fornecedor Subvenção terreno (i) 1.332.345 1.332.345

28.025.428 9.913.629
Circulante 23.587.163 5.667.769
Não circulante 4.438.265 4.245.860
(i) A Companhia recebeu um terreno no valor do R$ 1.332.345, por meio de subven-
ção, porém o contrato possui clausulas de cumprimento obrigatório quanto a 
realização de investimentos por parte da Companhia, dessa forma foi reconhecido 
o saldo devedor até que todas as obrigações sejam cumpridas.
16. Empréstimos e financiamentos: Taxa média 

(% ao ano) 2023 2022
Em moeda nacional

Capital de giro 2,31% – 2.307.922
Conta Garantida 20,90% – 4.632.000

– 6.939.922
Circulante – 6.814.922
Não circulante – 125.000
Os empréstimos e financiamentos eram garantidos por avais de diretores, direitos 
creditórios e alienação fiduciária dos próprios bens financiados, e foram contrata-
dos com taxas praticadas para o respectivo setor, normais de mercado conside-
rando a modalidade, o valor, o prazo e a época da captação do recurso.
17. Salários e encargos sociais: 2023 2022
Salários e ordenados 1.298.183 993.920
Provisão de férias 2.570.492 2.090.017
Encargos sociais e outros 1.146.545 838.056

5.015.220 3.921.993
18. Tributos a recolher e parcelados: 2023 2022
Parcelamentos federais, estaduais e previdenciários (i) 14.756.290 12.947.284
ICMS 1.352.386 1.116.672
IRPJ e CSLL 314.048 233.206
PIS e COFINS 1.861.593 572.708
Outros tributos 808.120 295.041

18.481.785 15.164.911
Circulante 7.360.507 4.786.131
Não circulante 11.731.930 10.378.780
(i) A Companhia efetuou parcelamento dos tributos federais, estaduais e previdên-
ciários em atraso referente aos anos de 2015, 2016 e 2017. Em 2021 foram realizados 
novos parcelamentos referente a multa de ICMS de Importação e multa da Anvisa. 
Em 2023 a Companhia foi notificada referente a débitos em aberto de PIS, COFINS 
e ISS, que haviam sido compensados incorretamento com prejuízo fiscal no ano de 
2015, realizando um parcelamento simplicado para regularizar esses saldos. Segue 
a composição por ano de vencimento das parcelas do não circulante:

2023 2022
2024 – 3.018.306
2025 a 2027 5.189.686 5.189.686
A partir de 2028 6.542.244 2.170.788

11.731.930 10.378.780
19. Provisão para contingências: A Companhia é parte envolvida em processos 
trabalhistas e tributários e está discutindo essas questões tanto na esfera adminis-
trativa quanto na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos 
judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são 
estimadas e atualizadas pela administração, amparada pela opinião de seus 
consultores legais externos. A natureza das obrigações é trabalhista, consistindo, 
principalmente, em reclamações de empregados vinculadas às discussões sobre 
os valores de rescisão contratual.

2023 2022
Saldo em 1° de janeiro 2.410.225 1.287.340
Provisão para Contingências Trabalhistas – 172.048
Provisão para Contingências Tributárias – 950.837
Saldo em 31 de dezembro 2.410.225 2.410.225
(-) Deposito recursal (245.724) (163.395)
Saldo em 31 de dezembro, líquido 2.164.501 2.246.830
As contingências passivas não reconhecidas nas demonstrações contábeis são 
processos avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, no 
montante de R$ 202.277 (R$ 234.860 em 31/12/2022) para processos trabalhistas, 
e, o montante de R$ 2.521.122 (R$ 2.352.347 em 31/12/2022) para os processos 
tributários, para os quais nenhuma provisão foi constituída tendo em vista que as 
práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. 20. IPRJ e 
CSLL diferidos: (a) Natureza e expectativa de realização dos tributos diferidos:
Ativo de impostos diferidos 2023 2022
IRPJ e CSLL s/Prejuízo Fiscal 5.368.335 5.709.197
IRPJ e CSLL s/Provisão para contingências 819.477 478.615
Provisão para devedores duvidosos 477.657 477.657
Total ativo de impostos diferidos 6.665.469 6.665.469
Passivo de impostos diferidos
Diferido arrendamento CPC 06 (610.653) (913.607)
Diferido líquido 6.054.816 5.751.862
Movimentação das diferenças temporárias durante o exercício:
Ativo de impostos diferidos 2022 Efeito no resultado 2023
IRPJ e CSLL s/Prejuízo Fiscal 5.709.197 (340.862) 5.368.335
IRPJ e CSLL s/Provisão p/contingências 478.615 340.862 819.477
Provisão para devedores duvidosos 477.657 – 477.657
Total ativo de impostos diferidos 6.665.469 – 6.665.469
Passivo de impostos diferidos
Diferido arrendamento - CPC 06 (913.607) 302.954 (610.653)
Efeito no resultado 5.751.862 302.954 6.054.816

(b) Reconciliação da despesa de IRPJ e CSLL: A conciliação da despesa calculada 
pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e das despesas com IRPJ e CSLL 
debitada em resultado é demonstrada como segue:

2023 2022
Lucro (prejuízo) contábil antes do IRPJ e da CSLL (5.812.645) 2.688.734
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
IRPJ e CSLL pela alíquota fiscal combinada – 914.169
Exclusões/Adições permanentes: – (252.255)
Saldo pago a maior (i) 445.133 –

445.133 661.914
Despesa de IRPJ e CSLL - correntes 445.133 661.914
Alíquota efetiva -6% 25%
(i) A Companhia realiza apuração e trimestral do IRPJ e CSLL, dessa forma nos 
trimestres que apresentou lucro fiscal, houve recolhimento de impostos. 21. Patri-
mônio líquido: (a) Capital social: O capital social está dividido em 55.341.420 ações 
ordinárias nominativas ( 47.596.220 em 2022) divididas entre o sócio controlador  
JMAL Rio Preto Administração e Participações Ltda. (49.956.782) e MAJAL Partici-
pações (5.384.638). No ano de 2023 foi realizado uma alteração no estatuto social 
onde foi integralizado valores de adiantamentos para futuro aumento de capital, 
pela empresa JMAL Rio Preto Administração e Participações Ltda, no valor de 
R$ 8.491.309.

Sócios
Ações Ordinárias  

nominativas Valor R$
JMAL Rio Preto Administração e Participações Ltda. 49.956.782 49.956.782
MAJAL Participações Ltda. 5.384.638 5.384.638
Total 55.341.420 55.341.420
(b) Dividendos mínimos obrigatórios: De acordo com o estatuto social, os acionistas 
terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios de 25% calculados sobre o lucro 
líquido anual ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. A Companhia 
deliberará, em assembleia de acionistas devidamente convocados, a respeito da 
distribuição de dividendos. Em 31/12/2023 e 2022, a Companhia apresenta prejuízo 
acumulado, portanto, não houve destinação de dividendos. (c) AFAC: Em 2022 foram 
realizados dois contratos de AFAC, o primeiro em 31/08/2022, no montante de 
R$ 5.845.200 (totalmente integralizado no período) e o segundo em 31/12/2022, 
no montante de R$ 3.728.000,00. Em 31/12/2023 foi realizado contrato de AFAC no 
montante de R$ 8.941.309, a ser integralizado no próximo exercício.
22. Receita líquida: 2023 2022
Receita bruta de vendas e serviços prestados 217.139.900 192.487.781
(-) Abatimentos, vendas canceladas e devoluções (3.358.512) (1.647.799)
(-) Tributos sobre vendas (49.693.919) (53.533.07)

164.077.469 137.306.885
23. Custos e despesas, por natureza: 2023 2022
Matéria prima e materiais de embalagem 75.539.197 55.479.694
GGF - Gastos Gerais de Fabricação 16.165.800 12.363.798
Fretes e carretos 7.257.652 5.739.141
Energia elétrica, água, esgoto e telefonia 1.162.264 1.270.710
Despesas comerciais diversas 11.741.043 11.577.095
Serviços de terceiros 4.307.553 3.378.958
Despesas com pessoal 25.407.771 22.681.762
Depreciações/amortizações 16.349.337 15.977.240
Despesas de consumos 586.493 785.799
Outros 135.735 616.179

158.652.845 129.870.376
Custo das vendas 91.704.997 67.843.492
Despesas com vendas 11.741.043 11.577.095
Despesas gerais e administrativas 55.206.805 50.449.789

158.652.845 129.870.376
Os gastos com fretes de vendas estão sendo apresentados como componente do 
custo de vendas em razão de ser considerado como gasto necessário para o cumpri-
mento da única obrigação de desempenho da Companhia em suas operações de 
venda de produtos.
24. Outras receitas e despesas, líquidas: 2023 2022
Multas de trânsito, despesas indedutíveis 
 e provisões p/ contingências – (1.039.349)
Indenização de seguro 42.197 53.325
Resultado na venda do ativo imobilizado 354.288 (126.500)
Crédito de sentença judicial (i) – 1.174.186
Outras receitas e despesas, líquidas (ii) (2.612.861) 332.779

2.225.376 394.441
(i) O crédito de sentença judicial se refere à exclusão do ICMS na base de cálculo 
do PIS e COFINS, através do Despacho Decisório Nº 1504/2020, Processo nº 
10166.755789/2020-52 onde deferiu o pedido de habilitação de crédito decorrente 
de decisão judicial transitada em julgado. (ii) Em 2023 a Companhia aderiu ao 
parcelamento simplificado, devido a notificação referente a débitos de PIS e 
COFINS e ISS que haviam sido compensados incorretamente com prejuízo fiscal.
25. Resultado financeiro: 2023 2022
Descontos obtidos 124.821 27.147
Juros ativos 43.335 56.883
Receita de aplicações financeiras 237.015 5.145
Variação cambial 84.420 79.387
Outros – 1.021

489.590 169.582
Tarifas bancárias (142.436) (128.042)
Descontos concedidos (167.602) (15.142)
Juros passivos (28.432) (1.155.489)
Multas de parcelamentos e impostos (2.713.838) (631.257)
Juros de parcelamento (1.011.808) (1.155.489)
Juros de empréstimos (1.270.185) –
Juros com Arrendamento Mercantil (3.482.035) (1.890.470)
Variação cambial (183.189) (252.824)
IOF (59.021) (83.086)
Outros (286.811) –

(9.345.357) (5.311.799)
(8.855.767) (5.142.217)

26. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de 
seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para 
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.

2023 2022

Riscos cobertos - Patrimoniais imóveis
Cobertura  

máxima
Cobertura 

máxima
Incêndio, Queda de Aeronaves, Queda de Raio, Explosão 45.000.000 35.000.000
Vendaval, Granizo, Ciclone, Furacão, Tornado e Fumaça 2.000.000 2.000.000
Danos elétricos 500.000 500.000
Tumultos, greves, lockout e atos dolosos 500.000 500.000
Roubo e Furto mediante arrombamento 500.000 500.000
Equipamentos estacionários 500.000 500.000
Equipamentos eletrônicos 500.000 500.000
Responsabilidade Civil Operações 2.000.000 2.000.000
Impacto de veículos Terrestres 1.000.000 1.000.000
Lucros Cessantes (lucro líquido + despesas fixas e outros) 60.000.000 60.000.000
Responsabilidade Civil Empregador 1.000.000 1.000.000
Equipamentos Portáteis 200.000 200.000
Responsabilidade Civil - Garagista 200.000 200.000
Riscos cobertos - Patrimoniais veículos
Cobertura para terceiros (danos materiais) 6.250.000 7.250.000
Cobertura para terceiros (danos corporais) 12.500.000 10.900.000
Acidente de passageiro (morte) 625.000 625.000
Acidente de passageiro (invalidez) 625.000 625.000
Danos morais 2.500.000 2.500.000
Carroceria 175.900 175.900
Veículo – 490.000
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores e Sócios da Rioquímica S.A.
São José do Rio Preto - SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contá-
beis da Rioquímica S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Rioquímica S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 

com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração 
pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administra-
ção pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos obje-
tivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 

podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: •  Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Conclu-
ímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 05 de julho de 2024.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. Marcos Vinicius Galina Colombari
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 262247/O-8

RIOQUÍMICA S.A. - CNPJ nº 55.643.555/0001-43
Diretoria

José Antonio de Oliveira - Presidente Luiz Fernando Machado - Diretor Executivo Luiz Fernando Machado - Contador - CRC: 1SP242533/O-1
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